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Consulente: O Excelentíssimo Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Vertente do LériolPE'

Consulta: Possibilidade de abertura de Procedimento de lnexigibilidade de Licitação para a contratação de

pessoa jurídica para a prestação de serviços de assessoria e consultoria êspecializadã em proteção de

dados e execução dê serviços técnicos para desenvolvimento e êlaboração do projeto de proteção de

dâdos e sua condução até se tornar um Programa de Proteçâo de Dados, conforme a Lei GeÍal de Proteção

de Dados (LGPD)- Lei n"13.7O9/2O 18 e demais alteraÇôes- junto a Câmara Municipal de V€rtente do Lério.

EMENTA: DtRElro aoMlNlsrRATlvo. LEI FEDÊRAL N'14.133/21.

ABERTURÂ DE PROCEDIMENTO ADMINISÍRAÍIVO 0o4I2O2}

rNEX|GtBtuDAoE DE LlcnAçÃO 004/2023.

o Parecer a seguir exposto é dotado de caráter eminentemente opinativo, tendo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências legais essenclais à abertura de

procedimento de inexigibilidade de licitação.

Essencialmente deve ser o processo instruído com os elementos que a Lei de Licitações elenca

de forma bastante nítida, valendo salientar que devem ser visualizados como um todo e não como artigos

esparsos. lsso porque necessitam ser atendidos os requisitos do art. 74, inciso lll, alínea e, além, dos

princípios que regem o Direito Administrativo Pátrio.

lnsta oportunizar que a oportunidade e a conveniência não integram nossa margem de

apÍeciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica com atribuições técnico-.lurídicas, com intuitô de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os demais órgãos da Administração sobre questões de

sua alçada.

RE OS FATOS. PASSO A OPINAR.

primeiramente, destaco competir a este ConsultoÍ Jurídico, prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da

prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente

competente. Tampouco cabe a esta consultoria examinar questôes de natureza eminentemente técnica,

administrativa e/ou financeira. Ademais, destaco que a presente manifestação apresenta natureza

meramente opinativa e, por tal motivo, as orientações apresentadas não se tornam vinculantes para o

gestor público, o qual pode, dê forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada

por esta Consultoria JurÍdica.

Analisando a contÍatação em quêstão, cumpre inicialmente destacar que, a Constituição

Federal, em seu artigo 37, inciso xxl, impõe como regra o procedimento licitatório, deixando como

exceções exclusivamente os casos previstos na legislação especifica, senão vejamos:
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Art. 37. Omissis.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, sêrviços, compras e alienações

serão contratados mêdiante processo de licitação pública que assegure igualdade de

condiçôes a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

Desta forma, temos que a licitação para atinglr suas finalidades precisa fornecer ã

Administração alguns pressupostos, dentre estes: a) mais de um interessado em fornecer o objeto, ou seja,

várias propostãs para que possa escolher uma, a melhor, dentre elas; b) mercado concorrencial para

baratear os custos do objêto, tendo em vista que não pode haver superfaturamento; c) obieto suscetível

de definição, ausência de subjetividade intrínseca, possibilidade de prever o conteúdo do ob.ieto, para que

o mêsmo possa ser cotado e receber propostas.

ART. 74. É INEXIGÍVEL A TICITACÃO QUANDO I NVI L A COMPETICÃO. EM ESPECIAL NOS

CASOS DE:

tJ
III - CONTRATACÃO DOS SEGUINTES SERV TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA

PREDOMINANTEMENTE INTETECTUAL COM SSIONAIS OU EMPRESAS DE NOTÓRIA

ESPECIALIZACAO, VEDADA A INEXIGIBILI E PARA SERVICOS DE PUBLICIDADE E

DIVUL6ACÃO:

[J

É sempre válido salientar que a inexigibilidade do certame, apesar de dispensar algumas

formalidades, não enseja a inobservância dos princípios impostos à Administração Pública, presentes na

Constituição Federal, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência.

No caso específico da prestação de serviço de advocacia, verifica-se que as necessidades

apresentadas pela Cámara em comento, em que pese de notória especialização técnica jurídica, são

passíveis de execução por uma diversa gama de Sociedades de Advogados especializadas nos ramos de

direito público licitados, de modo que afigura-se de todo necessário a eleição de critérios objetivos de
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Assim, a Lei Federãl n"14.133/21, êstabeleceu como uma das exceções a regra da realização

do Procedimênto Licitâtório, a inexigibilidade de licitação nos termos do art. 74 caput e incisos.
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qualificação técnica dos possíveis interessados que se revelem suficientemente aptos à prestação dos

serviços pretendidos para escolha dos melhores proponentes por área de especialidade.

Nesse sentido, forçoso reconheceÍ que a inexigibilidade é a modalidade mais adequada na

presente espécie, em face da inviabilidade de competição entre sociedades de advogâdos aptas

têcnicamente à prestação dos serviços dê consultoria e assessoria ora licitados, por êxpressa vedâção legal

da prática de atos de mercancia, sendo a advocacia atividade incompatível com qualquer atividade de

mercantilização, estabelecida pela Lei Federal ne 8.906/1994 - Estatuto da Advocacia e da OAB - em

consonância com a regulamentação que lhe é emprestada pelo Código de Ética e Disciplina da OAB -
Resolução do Conselho Federal da OAB ne 02, de 19 de outubro de 2015.

No âmbito nacional, a OAB assumiu protagonismo na discussão através, inicialmente, da

edição da Súmula n.5l2oL2/coP editadâ pelo Conselho Pleno deste Conselho Federal:

ADVOGADO, CONTRATAçÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXIGIBILIDADE DE LICITASO.

Atêndidos os requisitos do inciso ll do art. 25 da Lei nq 8.666/93, É tttgXtCfutt
pRocEDrMEr{ro ucÍTATÓRro PARA CONTRATAçÃO DE SERrflçOS ADVOCAíC|OS PEIA

ADMTNTSTRAçÃO PÚBUCA, DADA A SINGULARIDADE OA ATIVIDADE. a notória

especialização e a inviabilização obletivâ de competição, sendo inaplicável à espécie o

disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal.

Referida súmula encontra ressonância no que dispõe o Código de Ética e Disciplina da Ordem

dos Advogados do Brasil, o qual, em seu art. 59, veda expressamente a mercantilização da advocãcia:

ART. 59 O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA É INCOMPATÍVEL COM QUATQUER PROCEDIMENTO

DE MERCANTILIZACÃO.

Na esteira de tal compreensão, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,

ingressou, como assistente, nos autos do REcURSo EXTRAoRDINÁRlo Ne 656.558, com

repercussão geral reconhecida, defendendo que "não é possivel sustentdr que o simples Íoto de o

Prefeitura já ter odvogodos ou procurodores em seu corpo permonente impede o controtação, em

casos porticuldres, de especial diÍiculdode, de proÍissionol de especiol qualiÍicação, pois não se troto
de fazer algo que poderio ser usuolmente realizodo pelos procurodores da PreÍeitura. Se o WeÍeito
podedo ou não contÍatoÍ ossessoÍomento técnico externo é questão otinente à outonomio
odministrotivo do Município".

o referido Recurso Extraordinário - RE 656.558, teve iniciado o seu.iulgamento pelo

Pleno do STF no dia f4/O6l2lt7, quando o seu relator, o ministro Dias Toffoli, apresentou resumo

de seu voto, admitindo a possiblidade de ocorrer a prática de improbidade administrativa em tal

n-,4
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forma de contratação, porém, desde que fique evidenciado dolo ou culpa dos agentes envolvidos

no ato.

Segundo o relator, é constitucional a regra da Lei de Licitações relativa à inexigibilidade

de licitação para serviços técnicos especializados, entre os quais o texto inclui expressamente os

serviços jurídicos. E nesse contexto, para fim de fixação de tese de repercussão geral, propôs o

seguinte texto:

a) É constitucional a regra inserta no inciso ll do artigo 25 da Lei 8.656/93, que estabelece ser

inêxigível a licitação para â contratação dos serviços técnicos enumerados no artigo 13 dessa

lei, desde que i) preenchidos os requisitos nela estabelecidos, ii) não haja normâ impeditiva à

contratação nesses termos e iii) eles tenham natureza singular e sejam prestados por

profissionais ou empresas de notória especialização, inclusive no que tange à execução de

serviços de consultoria, patrocÍnio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

b) Para a configuração da improbidade administrativa, prevista no artigo 37, parágraÍo 4e, da

Constituição Federal, faz-se necessária a presença de dolo ou culpa, caracterizados por ação

ou omissão do agente, razão pela qual, não havendo prova do elemênto subjetivo, não se

configura o ato de improbidade administrativa, em qualquer uma das modalidades previstas

na Lei 8.42917992 - Lei de lmprobidade Administrativa.

o julgamento foi então suspenso e deverá ser retomado em conjunto com a Ação

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 45, na qual - em representação da consolidação de seu

pacífico entendimento institucional - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -
CFOAB objetiva que a Suprema Corte declare que são constitucionais os dispositivos da Lei de

Licitações (artigos 13, inciso V e 25, inciso ll) que permitem a contratação de advogados por entes

públicos pela modalidade de inexigibilidade de licitação.

Ne ADC 45, a oAB defende qúe:. "Em razdo do confiança intrínseco à reloção odvogodo e

cliente, nota-se que o inexiglbilidade de licitoção é único melo poro o controtoção do serviço

odvocatício peld Administraçõo Ptibllco(...)lsso porque, o inextgibilidade de licitdção pode se

moniÍestot dindo quondo existom vúrios especiolistas optos o pÍestarem o seÚiço pretendido pelo

Admlnlsttoçõo, já que todos eles se distinguem por carocterísticas morcados pela subjetividode, por

suos experiêncids de cunho porticular. Por esse motivo, a Administraçõo, utilizando-se da

discricionorÍedade o ela conÍerida, ovdliondo conceitos de volor vorióveis em mdior ou menor grou,

escolhe um dos especiolistos em detrimento dos demois existentes." (Trechos da Petição inicial da ADC

4s).

No ámbito estaduâ1, tramitou no Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco a Consulta

(Processo: 1208764-6) formulada pela Câmara Municipal de Chã Grande, na qual, em alinhamento ao
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entendimento sêdimentado do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, a Ordem dos

Advogados do Brâsil, Seccional do Estado dê Pêrnambuco, ingressou como smicus curíae, defendeu a

inexigibilidade dê procedimento licitatório para contratação de serviços advocaticios pela Administração

Pública, dada a singularidade inerente à própÍia atividade da advocacia.

Nessa esteira, o Tribunal de Contas de Pernambuco decidiu, em resposta à consulta

supramencionada, pela legalidade da contratação de escritórios de advocacia por inexigibilidade de

licitação, confira-se o cerne da deliberação:

PROCESSO TCE-PE Ne 1208754-6
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM L3IL2I2OL7
CONSULTA

UNTDADE GESTORA: CÂMARA MUNICIPAL DE CHÃ GRANDE

INTERESSADO: ST. JOSÉ HENRIQUE DA SITVA - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CHÃ

GRANDE

ADVOGADO: DR. PEDRO HENRIQUE BRAGA REYNALDO ALVES - OABIPE Ne 13.576
RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS TORETO

óneÃo rulclooR: TRtBUtaAt PtENo
ACóRDÃOT.C. Ne tr45/17
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE ne 1208764-6, ACORDAM, à

unanimidade, os conselhêiros da do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do
Relator, que integra o presente Acórdão, em CONHECER da presente Consulta e, no mérito,
RESPONDER ao Consulente nos seguintes termos:
"1 - As Súmulas editadas pela Ordem dos Advogados do Brasil são dotadas de eficácia

normativa, devendo ser aplicadas aos processos de origem e competência do Tribunal de
contas do Estado de Pernambuco, ou seja, tais Súmulas possuem o condão de vincular os atos
decisórios das Cortes de Contas?

2 - Após a vigência da Súmula 04/12 o Tribunal de Contas manterá o seu posicionamento

acerca da inexigibilidade de licitação para contratação de serviços advocatícios pela

Administração Pública?"
1- As súmulas editadas pela OAB só possuem eficácia normativa no âmbito interno dessa

instituição, não vinculando, necessariamente, as açôes dos Tribunais de Contas;

2- A inexigibilidade de licitação para serviços advocatícios poderá ocorrer quando for inviável
a prestação de atividade jurídica por advogados públicos concursados;
3- O uso desta regra de exceção da inexigibilidade deve se pautar em critérios estritamente
objetivos;
4- A formalizaçâo da inexigibilidade para contratação de serviços de advocacia deverá
atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
a) Existência de processo administrativo formal, facultado o acesso parâ qualquer interessado
ou cidadão, nos termos da Lêi Federal de Acêsso à lnformação;
b) Notória especialização do profissionalou escritório;
c) Demonstração da impossibilidade da prestação do serviço pelos integrantes do poder
público (concursados ou comissionâdos);

I
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d) Cobrança de preço compatível com o prâticado pelo mercado, demonstrado por pareceres

da comissão de licitação, no processo administrativo da inexigibilidade;
e) Ratificação pelo prefeito ou dirigente máximo do órgão.
5- Na notória especialização, os prestadores de serviços devem ser, efetivamente,
reconhecidos pelo mercado como referências nas suas respectivas áreas;

6- A deliberação desta consulta será exigida pelo Tribunal de contas do Estado, a partir da
publicação deste acórdão, como precedente normativo, nos termos do artigo 203 do
Regimento lnterno. Os contÍatos assinados anteriormente à publicação do acórdão desta

consulta serão analisados pelos respectivos relatores à luz dâ controvérsia jurídica

anteriormente existente e de ãcordo com o caso concreto posto;

7- O Tribunal, de ofício ou por provocação dos interessados, irá rever a deliberação nesta

consulta, quando da decisão de mérito do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a

matéria;
8- Existe a possibilidade, também, de contratações de serviços advocatícios por dispensa de

licitação, nos termos do artigo 24, ll e V, do Estatuto das Licitações;

ENCAMINHAR cópia desta deliberação à OAB e à AMUPE.

Recifê,22 de dezembro de 2017.

Conselheiro Carlos Porto - Presidente
Conselheiro Marcos Loreto - Relator
Conselheira Teresa Duere

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
conselheiro João Carneiro cãmpos
Conselheiro Ranilson Ramos

Conselheiro Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida
Presente: Dr. Cristiano Pimentel - Procurador-Geral

Resta, portanto, evidente a consolidação da interpretação pelo Tribunal de Contas do Estado

de Pernambuco sobre a matéria, assim como posicionamento do Superior Tribunal de Justiçal, em que

permite a contratação de advogados pela administração pública, com a demonstraçâo de que os serviços

possuem natureza singular e com a indicação dos motivos pelos quais se entende que o profissional detém

notória especialização, vejamos:

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RESP. ACP POR IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PETO ENTÃO PREFEITO

1 Aglnt no AtRg no REsp 133O842/MG. Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Rel. p/ AcóÍdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA

tlLHO, PRIMEIRA TURMÀ julgado en 07llU2O77, Dle 19/12l2O17;REsp 15053S6/MG, Rel. Ministro HERMAN BÊNJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgâdo em |O/11/2OL6,oje 30/1V2016;RÉsp 137O992/W, Rel. Ministro HUMEÉRÍO MARÍINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 23/oa/2o76, Dte 31/08/2016;AgRg no RÉsp 1454412/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃo NUNEs MAIA FILHO, Rel.

1288585/RJ, Ret. Ministro OLrÍtDO MENEZE5 (DÉSEMBARGADOR CONVOCÁDO DO ÍRF 1! REGrÃO), PRIMEIRÁ ÍURMA , jultado em

76 I 02 I 2016, DJe 09 I 03 12076.

/
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DO MUNICÍPIO DE PASSOS/MG PARA AUXíLIO JURíDICO EM PERíODO DE ASSUNçÃO DE

MANDATO. PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE PELA CORTE DE ORIGEM. ACÓRDÂO

REFORMADO NESTA CORTE SUPERIOR POR DECISÃO MONOCRÁTICA, PARA CONDENAR

OS DEMANDADOS À5 SANçÕES DA LEI 8.42911992. PRETENSÃO, NESTE AGRAVO

INTERNO, SE RESTABELEÇA O ACÓRDÃO DAs ALTEROSAS. OE FATO, O TRIBUNAL DE

ORIGEM, COM ESTEIO NO QUADRO EMPíRICO REPRESADO NO CADERNO PROCESSUAL,

ATESTOU A NOTóRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E A SINGULARIDADE DO

SERVIçO, RAZÃO PELA QUAL A CONTRATAçÃO SE ENCARTA EM INEXIGIBILIDADE DE

LrcrrAçÂo.
coNDUÍA Íupnoea rNExrsrENTE. AGRAVo INTERNo DAS pARTES DEMANDADAS
pRovrDo PARA DESpRovER o ApELo RARo Do AUToR DA AÇÃo.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de improbidade administrâtiva a

contratação, sem prévio procedimento de licitação, para assessoramento jurídico de

Prefeito, que estava a assumir mandato.

2. De início, é de se registrar o art. 50. do código de Ética da nobre profissão de Advogado

(Resolução 2/2075, do Conselho Federal/OAB), segundo o qual o exercício da Advocacia é

incompatível com qualquer procedimento de mercantilização .

3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço advocatício a procedimento

licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técnica a questões que, enxergadas sob a

ótica do mercado, perdem o seu valor. sobre esse tema, vale conferir a tese do Professor

MICHAEL SANDEL na obra O que o dinheiro não compra (Rio de Janeiro, Civilização

Brasileira, 2012). Certas situações, quando encaradas sob a perspectiva de compra e

venda, se subvertem, isto é, no caso do serviço advocatício, o elemento confiança, que

integra o conceito de melhor técnica, se perde quando se busca um profissional pelo

menor preço a partir da licitação. consequentemente, não se alcança a chamada

proposta mais vantajosâ para a Administração Pública, que nem sempre é a mais em

conta.

4. Por consequência, PODE.SE DIZER QUE TODAS AS ES EM OUE O ADMINISTRADOR

PÚBIICO CONVOCA DIRETAMENTE UM ADVOGADO PARA UM SERVICO ESPECíFICO, A

SINGUTARIDADE ESTÁ AUTOMATICAMENTE VERTIDA NA RELACÃO, UMA VEZ QUE A

CONFIANCA, POR SER ELEMENTO INTE FUNDAMENTAL ENTRE PARTE E

ADVOGADO, TORNA, POR SI . úNlcA A coNTRATAcÃo.

5. Mesmo que não se adote essa linha interpretativa, esta Corte Superior tem a diretriz

de que a contratação direta de serviços de Advocacia deve estar vinculada à notória

especialização do prestador do serviço e à singularidade do objeto contratado (hipóteses

incomuns e anômalos), caracterizando a inviabilidade de competição (Lei 8.666/93 - arts.

25, ll e 13, V), avaliada por um juízo de razoabilidade (AgRg no fuRg no REsp.

1.288.585/RJ, Rel. Min. ollNDo MENEZES, DJe 09.03.2016).
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6. Na presente demanda, o Tribunal de origem, ao analisar os elementos factuais e

probatórios que se represaram no caderno processual, atestou que os profissionais

tinham notória especialização (fls. 1.219) ê desempenharam serviço singular (transição de

governo), razão pela qual a contratação estava dentro das exigências previstas na Lei

8.666/1993.

7. Há, no acórdão das Alterosas, informações suficientes a que esla corte Superior

mantenha o decreto absolutório, pois, constatada a notória especialização do Advogado e

a slngularidade dos serviços, não se pode concluir que a declaração de inexigibilidade de

processo licitatório seja causa material de ato ímprobo. A decisão agravada merece

reproche.

8. Agravo lnterno das partes implicadas provido para desprover o Apelo Raro do autor da

ação.

Diante dos apontamentos acima demonstrados, para 5e procedeÍ com a contratação de

advogado ou sociedade de advogados, por meio de inexigibilidade de licitação, em razão da especialidade

do objeto, é necessário o preenchimento de tais requisitos, quais sejam:

â) Extstênda dê processo admlnistÍaüvo toÍmal, fecültado o acesso paÍa qualquêÍ

lnteressado ou cldadão, nos tcrmos da Lei FedeÍal d€ Acê§so à lnfurmaÉo;

b) Ítotórla espêclâllzagão do proftssionel ou escÍltóÍloi

c) Demonstração da lmpossibllldade da prestâÉo do servlço pelos integrrntes do
poder públlco (concunsados ou comlsslonados);

d! Cobrança de preço compatível com o praücado pêlo meÍcado, dêmonstÍado poÍ
pâÍeceÍes da comlssão d€ llcltação, no proces§o admlnlstÍaüYo de lnêxlgibllldade.

Logo, verifica-se a inviabilidade de competição, em razão das peculiaridades que tornam o

serviço advocatício singular e exclusivo, eivado da fidúcia do Administrãdor Contratante, de modo a

autorizar a contrâção direta por inexigibilidade de licitação, nos termos do arl. 74, inciso lll, da lei ne

L4.t33/21.

Ressalte-se que quando o Poder Público não possui profissionais especializados para a ta refa

de natureza singular, ou, se possuindo, a natureza da tarefa pretendida, pelo volume, não puder ser

realizada pelos profissionais do quadro, é possível a contratação de advogado, segundo remansosa

.jurisprudência do Pretório Excelso, do Superior Tribunal de Justiça e até mesmo da Corte de Contis, na

esfera administrativa.

E mais: a confiança no profissional (conforme sedimentado, sobretudo, na jurisprudência

do supremo Tribunal Federal ê, em especial, no HC 86198) e a subjetividade que envolve a escolha dos

i
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serviços de advocacia, em virtude de suas peculiaridades especiais, impossibilitam a objetividade das

licitações. Tal entendimento também está consubstanciado na súmula 264 do TCU'

Ainda mais abrangente é a visão da ordem dos Advogados do Brasil, segundo a qual a

realização de procedimento licitatório para contratação de Advogado gera disputa entre estes profissionais

e, consequentemente, ocasiona a mercantilização da proflssão, o que é vedado pelo Código de Ética e

Disciplina da OAB (CED, art. 5e), sendo igualmente vedado o oferecimento de serviços profissionais que

impliquem, direta ou indiretamente, inculcação ou captação de clientela (cED, art. 79). Para firmar esse

entendimento, foram editadas a Súmula n. o4/zlf2lcjP e a Súmula n. o5/20L2lcoP '

De fato, o uso da licitação é incompatível com o exercício da advocacia, dada a sub.ietividade

que reside na aferição do serviço, bem como a mácula que tal procedimento ocasiona ao Código de Ética e

disciplina da OAB. Ademais, a contratação em tal hipótese constitui ato administrativo discricionário,

cabendo à própria Administração Pública avaliar a conveniência e a oportunidade de uma eventual

contratação, sempre de acordo com suas necessidades

portanto, o procedimento para inexigibilidade do certame deve ser instruído com as devidas

comprovaçôes nos autos, inclusive a .justificativa dos preços, ficando destarte evidenciado o zelo e a

observância do interesse público.

No âmbito da união, vigora a oR|ENTAçÃO NORUArtVa Ne 17, DE 1e DE ABRIL DE 2009,

aprovada pela Advocacia Geral da União - AGU, segundo a qual "É OBRTGATORIA A Jl.lSTlFlCAÍlVA OE

pREço NA tNExtGtBtLtDADE DE LtctTAÇÃo, QUE DE1ERÁ sER REAL\LADA MED,ANTE A COMPARAçÃO DA

PROPOSTA APRESENTADA COM PREçOS PRATTCADOS PELA FUruRA CONTRATADA JUNTO A OUÍROS

ORGÃOS PÚBLICOS OU PESSOAS PR'VADAS".

No mesmo sentido, o verifica-se o entendimênto consolidado do TCU, enunciado no Acórdão

1565/2015-Plenário, consoante lnÍormativo de Licitaçôes e contratos Número 248 (Sessões: 23 e 24 de

.iunho de 2015), abaixo transcrito:

A JUST|F|CATIVA DO PREçO EM CONTRATAçÕES DIRETAS (ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO,

tNctso u, DA tEl 8.556/93) DEVE SER REALIZADA, PREFERENCIATMENTE, MEDIANTE: (l) NO CASO DE

D|SPENSA, APRESENTAçÃO DE, NO MÍNIMO, TRÊS COTAçÕES vÁtlDAS DE EMPRESAS DO RAMO,

OU JUST|F|CATIVA CTRCUNSTANCIADA SE NÃO FOR POSSíVEL OBTER ESSA QUANTIDADE MíNIMA;

(1) NO CASO DE tNExtGtBtL;DADE, COMPARAçÃO COM OS PREçOS PRATICADOS PELO FORNECEDOR

JUNTO A OUTRAS tNST;TUIçÔES PÚB1;CAS OU PRIVADAS. (...) Quanto ao preço, destacou que,

,,mesmo nos cosos de controtoções diretos, deve ser iustiÍicodo, a teor do art. 26, lll, dd Lei 8.666/93" '
ressaltândo ainda que "o Tríbunot tem entendido que o opresentoçõo de cotoções iunto ao m"rcodo é

o formo preferencíol de se justiÍicor o preço em controtações sem licitoção (dispenso de licitação),

devendo ser cotodos, no mínimo, 3 propostos válidas de empresas do romo; ou, coso não seio viável
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obter esse número de cotdções, deve-se opresentor justiÍicotivo circunstoncioda (...). E, nos cosos de

inviobitiddde de licitocão, este Plenário se monifestou, conforme ...o Acórdõo 819/2005, no sentido de

que, paro otender o disposto no incÍso lll do art. 26 do Lei de Licítações, poder-se-io fazer umd

comparocão entre os Drecos proticodos Delo fornecedot exclusivo iunto o outros instituicões Dúblicos

ou privodoí' . Acórdõo 1565/2015-Plenário, TC 031.4 78/2011-5, relotor Ministro Vital do Rêgo,(...)

24.6.2075.

Não obstante, conquanto o parâmetro legal de fixação de preços em casos de

inexigibilidade se assente nos preços praticados pelo próprio Íornecedor (como ocorre nas hipóteses

de inviabilidade de competição em outras áreas profissionais, como artistas), vem se consolidando,

em discussões internas da advocacia especializada e em despachos com conselheiros do TCE/PE

acerca do Processo ns 7208764-6 (consulta Chã Grande - inexigibilidade), a compreensão de que a

consulta eos valores praticados por outros fornecedorês (escÍitórios de advocacia) em contratações

similares constitui-se em relevante fatoÍ e balizar a própÍia ffxação de honoráÍios pelo fornecedor

assim como o controle de economicidade e planêlamento de contÍatações pelos gestoÍes

municipais.

Naturalmente, sempre há de se ponderar, em cada contratação, peculiaridades sub.ietivas

la competêncía e o renome do proÍissionol; a praxe sobre trobolhos onálogosl e objetivas (o

relevôncia, o vulto e o complexidode dos questões; o tempo necessário pord o desenvolvimento do

trobalho, que se revela por Íatores como: estrutura da procuradoria próprio, volume pré-existente de

demondas/processos odministrotivos e judiciois; concomitôncio eventuol de controtoção de outros

consultorios/assessorias de apoio; distôncia entre o luqar da prestoçõo dos serviços e o domicílio do

advogado; o caráter do intervenção, conforme se trote de serviço a cliente avulso, habituol ou

permonentel.

Assim, temos que a lei impõe a necessidade de instauração e realização de um processo,

devidamente instruído, ratificado e publicado, em momento pÍévio à contratãção, sob os cuidados da

Comissão Permanente de Licitações da Câmara de Vereadores do Município de Vertente do Lério - PE,

órgão lêgalmentê incumbido de zelar pela preservação da Lei no pertinente às contratações no âmbito

municipal.

Em resumo, nos pronunciamos no sentido de que para que ocoÍÍa o enquadramento de uma

situação concreta às hipóteses de inêxigibilidade, deverá o administíador públlco verificar se o serviço é

ou não único, depois qual a área de abrangência para a verificação da exclusividade (deve ser utilizado

abstÍatamente os limites aplicáveis às modalidades de licitaçõesl.

"Aindâ que o sêrviço seja único (no limite espacial fixado), para que ocorra a contratação

direta por inexigibilidade deverá se verificar se há apenas uma sociedade empresária ou comerciante
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individual apto na área territorial delimitada. Para tanto, o mecanismo mais eficiente e seguro é a

exigência de apresentação de certidões de exclusividade emitidas por órgãos/entidades cuja competência

abarque os limites territoriais fixados acima. Em caso positivo, a inexigibilidade é possível." (DE SOUZA,

Clayton Ribeiro).

Destarte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio do artigo 74, inciso lll, da Lei

Federal nQ L4.L33/21, norma que rege a matéria em apreço, pode ser inexigível, desde que o contrato a

ser celebrado seja fiel a todas as condiçôes preestabelecidas no que foi exposto, formalizado com

observância aos rigores da lei, que deverá juntar aos autos os documentos ensejadores da conduta

vinculada no art. 74, inciso lll, da Lei ns 14.133/21 e obedecer aos procedimentos formais previstos na lei

específica para formalização do processo. seja o prêsente rêmetido para o Excelentíssimo Senhor Gestor,

para análise e decisão final

É o Parecer, salvo melhor juÍzo.

Vertente do Lério-PE, sexta-feira, 06 de janêiro de 2023

"ffi;*.«,,rdl,#,/lt
Advogado - OAB I PE ne 46.362
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